
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Excerto do Diário n.º 73/XIII

Horta, terça-feira, 13 de janeiro de 2026

Presidente: Muito obrigado, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Secretários Regionais.

Vamos entrar no ponto 2 da nossa agenda: Pedido de urgência e dispensa de exame 

em Comissão da Anteproposta de Lei n.º 15/XIII — “Segunda alteração ao 

Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo modelo para a 

atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos 

entre o Continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas 

Regiões”. É uma proposta do Governo Regional.

Para justificar este pedido de urgência, tem a palavra a Sra. Secretária Regional da 

Mobilidade. Faça favor, Sra. Secretária.
(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral): 

Obrigada.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:

O presente pedido de urgência fundamenta-se na necessidade de proceder, com a 

máxima celeridade, à alteração do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que 

define um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de mobilidade no 

âmbito dos serviços aéreos entre o Continente e as Regiões Autónomas dos Açores e 

da Madeira e entre estas Regiões, com vista a eliminar a exigência, aos beneficiários 

do Subsídio Social de Mobilidade, de terem a sua situação contributiva regularizada, 

assim como também a sua situação em relação à Segurança Social também 

regularizada, para, depois, poderem beneficiar daquele subsídio, pondo, assim, fim à 

exigência que está na Portaria n.º 12-B/2026/1, de 6 de janeiro, designadamente no n.º 

4 e no n.º 5 do artigo 3.º.

Portanto, torna-se, por isso, imprescindível que estas alterações legislativas sejam 
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realizadas o mais rapidamente possível, de modo a evitar que os Açorianos sejam 

prejudicados com as exigências que restringem a sua mobilidade e que são violadoras 

dos princípios da igualdade e da continuidade territorial, coartando a prossecução dos 

objetivos de coesão social e territorial, que são princípios constitucionalmente 

consagrados.

Muito obrigada.

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional.

Está justificada a urgência. Estão abertas as inscrições.

Pausa.

Creio não existirem. Vamos então passar à votação deste pedido de urgência.

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.

Secretária: O pedido de urgência e dispensa de exame em comissão da Anteproposta 

de Lei n.º 15/XIII foi aprovado por unanimidade.

(*) Texto não revisto pelo Orador.

Os Serviços de Redação.


